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INTRODUÇÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) con-

siste em uma síndrome ginecológica de origem 

essencialmente infecciosa, que acomete estru-

turas do trato genital superior, incluindo endo-

métrio, trompas uterinas, ovários e peritônio 

pélvico (HILLIER et al., 2021). Representa um 

problema de saúde pública global, ainda que a 

epidemiologia seja incerta, devido à subnoti-

ficação, e distinta, a depender da etnia e região 

(HILLIER et al., 2021). Todavia, os estudos são 

unânimes em afirmar que a DIP afeta principal-

mente mulheres em idade reprodutiva, especial-

mente as que possuem vida sexual ativa (GI-

RARDI et al., 2024). 

O cerne do mecanismo fisiopatológico 

compreende a ascensão de microrganismos do 

trato genital inferior feminino (canal vaginal e 

colo uterino) para os demais órgãos pélvicos 

(HILLIER et al., 2021). Trata-se de uma infec-

ção polimicrobiana que envolve, principalmen-

te, agentes comumente relacionados às Infecçõ-

es Sexualmente Transmissíveis (ISTs), como 

Neisseria gonorrhoeae e Chlamydia trachoma-

tis, e às vaginoses bacterianas, como Gardnerel-

la vaginalis (MENEZES et al., 2021). Entretan-

to, microrganismos da microbiota vaginal e 

intestinal podem invadir os tecidos pélvicos 

superiores e resultar na DIP (CDC, 2021). 

O diagnóstico da Doença Inflamatória Pél-

vica requer avaliação clínica minuciosa e inves-

tigação adicional com exames laboratoriais e de 

imagem. Cabe ressaltar a importância de incluir 

DIP como diagnóstico diferencial nos casos de 

dor pélvica ou abdominopélvica, mesmo que na 

ausência de fatores de risco. O diagnóstico deve 

ser estabelecido a partir de critérios maiores e 

menores ou critérios elaborados, entretanto, di-

ante da clínica compatível com DIP, o trata-

mento não deve ser postergado em virtude da 

indisponibilidade de exames complementares 

(BRASIL, 2022). 

O quadro clínico tende a ser inespecífico e 

variável conforme a gravidade e a extensão da 

infecção. A maioria dos casos são leves e as 

pacientes referem dor pélvica ou abdominal, 

sangramento uterino anormal, dispareunia, se-

creção vaginal anormal e/ou sintomas urinários 

agudos ou subagudos. Mulheres com peritonite 

ou abscessos pélvicos podem cursar com dor 

mais intensa, hipersensibilidade no exame físi-

co e febre. O exame físico deve compreender a 

aferição dos sinais vitais, exame abdominal 

completo, exame especular vaginal e toque va-

ginal com mobilização do colo e palpação ane-

xial (MENEZES et al.; 2021, BRASIL, 2022). 

Na suspeita clínica de DIP, é importante 

solicitar Hemograma completo, provas infla-

matórias, culturas e testes moleculares para N. 

gonorrhoeae e C. trachomatis a partir de secre-

ções endocervicais, exame qualitativo de urina, 

urocultura, teste de gravidez, testes rápidos de 

HIV e teste sorológico para Sífilis. O exame de 

imagem preferencial consiste na Ultrassonogra-

fia pélvica, que deve ser solicitada para descar-

tar complicações e excluir diagnósticos diferen-

ciais. Entretanto, a ausência de achados de ima-

gem compatíveis com DIP não exclui o diag-

nóstico e não deve atrasar o início do tratamento 

empírico (MENEZES et al. 2021). Laparosco-

pia, biópsia do fundo posterior do saco de Dou-

glas e hemocultura podem ser solicitados em 

casos graves, não tendo indicações para solici-

tação de rotina (YASUF & TREND 2023). 

O tratamento precoce da DIP pode incluir 

analgesia, anti-inflamatório, hidratação e, obri-

gatoriamente, antibioticoterapia. Por ser uma 

infecção potencialmente polimicrobiana, a te-

rapia deve ter atividade contra os principais 

agentes etiológicos. Nesse sentido, a monotera-

pia é contraindicada para o tratamento da DIP 

(DE ANDRADE & DA ROCHA, 2023). Ade-
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mais, cabe ressaltar a necessidade de pres-

crever terapia antimicrobiana para os(as) par-

ceiros(as) sexuais da paciente, pelo alto risco de 

transmissão dos microrganismos envolvidos 

(BRASIL, 2022).  

A necessidade de internação hospitalar para 

terapia endovenosa depende especialmente da 

gravidade e dos riscos associados à infecção. 

Nesse sentido, intolerância à terapia enteral, 

refratariedade ao tratamento, dificuldade de se-

guimento ambulatorial, gestação, presença de 

abscesso tubo-ovariano, condições cirúrgicas 

confirmadas ou suspeitas ou mau estado geral 

requerem assistência médica e nosocomial 

(BRASIL, 2022). 

MÉTODO 

A elaboração deste capítulo se deu por meio 

de um estudo de revisão da  literatura, com o 

objetivo de reunir e sintetizar os principais a-

chados científicos sobre a abordagem diagnós-

tica e terapêutica da Doença Inflamatória Pélvi-

ca (DIP), desde sua apresentação clínica até es-

tratégias terapêuticas contemporâneas, como a 

abordagem laparoscópica. 

A investigação foi realizada nas principais 

bases de dados científicas nacionais e internaci-

onais: PubMed, SciELO, LILACS, Scopus, 

Web of Science, ScienceDirect, MEDLINE, e 

Cochrane Library. Utilizou-se uma estratégia 

de busca combinada com os descritores em por-

tuguês e inglês, por meio dos operadores 

“AND” e “OR”, incluindo os termos: “Doença 

Inflamatória Pélvica” OR “Pelvic Inflamma-

tory Disease” AND “Diagnóstico” OR “Trata-

mento” OR “Antibiotic Therapy” OR “Lapa-

roscopia” OR “Laparoscopy”. 

Foram incluídos artigos publicados entre os 

anos de 2018 e 2025, selecionados a partir da 

leitura dos títulos, resumos e textos completos. 

Os critérios de inclusão contemplaram publica-

ções com acesso completo, linguagem portu-

guesa ou inglesa, e com abordagem clínica, 

terapêutica ou cirúrgica da DIP. Estudos repeti-

dos, com dados insuficientes ou fora do escopo 

temático foram excluídos. 

Ao todo, 57 artigos foram inicialmente i-

dentificados, dos quais 42 compuseram a ver-

são final da revisão após análise crítica de con-

teúdo. Os dados foram organizados tematica-

mente para facilitar a compreensão dos aspectos 

fundamentais da DIP: epidemiologia, fisiopato-

logia, diagnóstico clínico e laboratorial, méto-

dos de imagem, condutas terapêuticas (ambula-

toriais e hospitalares), abordagens cirúrgicas, 

além das principais complicações e desafios no 

manejo. 

A análise dos estudos busca oferecer uma 

visão ampla, crítica e atualizada sobre a DIP e 

suas repercussões na saúde reprodutiva femi-

nina. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia e Perfil Clínico das Pa-

cientes com Doença Inflamatória Pélvica 

(DIP) 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) é uma 

síndrome infecciosa do trato genital superior 

feminino, caracterizada por um processo infla-

matório que pode envolver endométrio (endo-

metrite), trompas uterinas (salpingite), ovários 

(ooforite), peritônio pélvico (pelviperitonite) e, 

em casos mais graves, culminar em abscessos 

tubo-ovarianos. A DIP é considerada uma con-

dição de relevância epidemiológica significati-

va, especialmente entre mulheres jovens, sexu-

almente ativas, entre 15 e 25 anos. Representa 

um desafio diagnóstico devido à variabilidade 

do quadro clínico, à alta taxa de apresentações 

assintomáticas e às potenciais sequelas repro-

dutivas e sistêmicas (MENEZES, et al 2021). 

Nos últimos anos, tem se observado uma 

evolução significativa nas abordagens terapêu-

ticas da DIP que requer um manejo adequado 
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com uma abordagem multidisciplinar, envol-

vendo ginecologistas, infectologistas e, em al-

guns casos, cirurgiões (ARANTES et al, 2024). 

Trata-se de uma doença muitas vezes assin-

tomática, o que dificulta seu diagnóstico preco-

ce, pois apresenta um quadro clínico variável. 

Em virtude das sequelas graves, tanto agudas 

quanto crônicas, em especial no âmbito repro-

dutivo das pacientes, deve-se sempre suspeitar 

do diagnóstico de DIP em pacientes jovens se-

xualmente ativas com dor pélvica, especial-

mente naquelas com risco para DSTs, entre 15 

e 25 anos e o tratamento empírico com antibió-

ticos deve ser iniciado o mais precocemente 

possível (ARANTES et al, 2024). 

A DIP é frequentemente desencadeada pela 

ascensão de microrganismos do trato genital in-

ferior, atravessando a barreira cervical. Essa 

barreira, formada por muco espesso e proprie-

dades antimicrobianas, é comprometida por in-

fecções por ISTs, procedimentos invasivos, co-

mo inserção de dispositivos intrauterinos 

(DIU), e alterações hormonais que reduzem sua 

eficácia (HILLIER et al, 2021).  

Embora, seja primariamente causada por 

patógenos sexualmente transmissíveis, como 

Chlamydia trachomatis e Neisseria gonorrho-

eae, outros agentes, incluindo Mycoplasma ge-

nitalium e anaeróbios como Bacteroides e Pre-

votella, também podem estar envolvidos no 

processo (HILLIER et al, 2021). Ao atingir o 

endométrio, a infecção inicia um processo de 

endometrite, caracterizado pela ativação de ma-

crófagos e neutrófilos, que liberam citocinas 

pró-inflamatórias, como interleucinas (IL-1β, 

IL-6) e fator de necrose tumoral alfa (TNF-α) 

na tentativa de eliminar o patógeno invasor. Es-

sas moléculas sinalizadoras promovem o recru-

tamento de mais células imunes, amplificando 

a resposta inflamatória. Simultaneamente, o-

corre o aumento da permeabilidade vascular e o 

extravasamento de fluidos, resultando em ede-

ma e necrose tecidual (GIRARDI et al, 2024).  

O uso de Dispositivos Intrauterino (DIUs) 

pode representar um risco, caso a inserção ocor-

ra no período em que a paciente seja portadora 

de cervicite. Contudo, cerca de 65% dos casos 

podem ser oligossintomáticos e assintomáticos, 

mas leva a quadros, mais tarde, a infertilidade 

(MELO et al, 2021). 

O quadro clínico da DIP é tipicamente agu-

do, desenvolvendo-se por vários dias. No en-

tanto, pode ocorrer apresentação mais extensa 

por semanas ou meses. Os sintomas, quando 

presentes, podem incluir febre, dor abdominal, 

dor pélvica, dispareunia, corrimento vaginal e 

disúria ou polaciúria. Observa-se sangramento 

uterino anormal (sangramento pós-coital, san-

gramento intermenstrual e menorragia) em um 

terço ou mais dos casos (MELO et al, 2021). 

Entretanto, o sintoma primordial é a dor em 

baixo do ventre, seja em grau leve ou não, sen-

do bilateral e aguda, decorrendo durante ou lo-

go após a menstruação. A dor tem piora durante 

as relações sexuais, devido a movimentação do 

colo decorrente dos movimentos bruscos, às ve-

zes associada à náusea e vômito. Já em relação 

à dor pélvica pode se manifestar de maneira le-

ve e unilateral, quando a infecção está restrin-

gida à trompa. Caso exista comprometimento 

do peritônio pélvico, a dor será intensa, bilate-

ral, constante e com o sinal de Blumberg posi-

tivo (MELO et al, 2021). 

Como a DIP é uma patologia que atinge en-

dométrio, miométrio, tubas uterinas, ovários e 

peritônio pélvico, podem surgir complicações 

como infertilidade, gravidez ectópica, dor pél-

vica crônica e também peritonite ou abscesso 

pélvico, que se apresentam por dor mais inten-

sa, maior sensibilidade ao exame e característi-

cas sistêmicas, como a febre (MENEZES et al, 

2021). 

O exame clínico deve incluir aferição de si-

nais vitais; exame abdominal; exame especular 

vaginal, com inspeção do colo de útero para 

friabilidade (sangramento fácil) e corrimento 
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mucopurulento cervical; toque vaginal bima-

nual, com mobilização do colo; e palpação dos 

anexos (ovários e trompas uterinas). As seque-

las são dor pélvica crônica, gravidez ectópica e 

infertilidade. Cerca de 25% das mulheres com 

doença inflamatória pélvica terão dor pélvica 

crônica, 10% a 50% terão infertilidade e 15% a 

60% terão gravidez ectópica, geralmente causa-

da por cicatrizes e aderências nas trompas de 

Falópio (MENEZES et al, 2021). 

Quando os patógenos se alojam, ocorre o 

estágio 0, esse sendo chamado de pré-DIP, uma 

vez que é nessa fase que é possível tratar e pre-

venir realmente. Seguido dessa fase, essencial-

mente no período menstrual ou pós imediato, 

esses patógenos passam pelo endométrio e as-

sim causam uma endometrite fugaz, desse mo-

do pode ocorrer um sangramento discreto além 

da menstruação ou a extensão da mesma Os 

patógenos irão ascender pela via canalicular até 

as tubas uterinas, assim inicia uma reação teci-

dual, onde ocorre formação de conteúdo puru-

lento, que pode chegar ao peritônio pélvico, 

causando assim a pelviperitonite. Todo esse 

conteúdo purulento pode atingir os ovários, a-

carretando um abscesso tubo - ovariano. Em um 

cenário ainda mais grave, esse abscesso pode se 

romper e extravasar para o peritônio e causar 

um choque séptico, podendo levar a paciente a 

óbito (KRYZUY et al,2021). 

Por fim, no que diz respeito aos fatores de 

risco, a DIP assim como outras ISTs, são carac-

terizadas como uma questão de saúde pública, 

visto que o indivíduo contaminado e que não 

faz o tratamento irá se portar como transmissor 

da infeção aos seus parceiros durante o sexo, 

aumentando consideravelmente a incidência da 

doença. Por esse motivo, é de suma importância 

o conhecimento dos fatores de risco, fisiopato-

logia e o perfil clínico da doença, fundamental 

para o reconhecimento precoce, intervenção te-

rapêutica imediata e prevenção de sequelas a 

longo prazo (KRYZUY et al, 2021).  

Exame Físico e Critérios Clínicos para 

Diagnóstico de DIP 

A DIP é capaz de ser diagnosticada clini-

camente por meio da análise de aspectos da his-

tória clínica, fatores de risco e exame físico da 

paciente, devendo ser considerada hipótese di-

agnóstica em mulheres com vida sexual ativa 

com dor em pelve ou no hipogástrio durante os 

últimos 30 dias, caso não haja outra hipótese 

para os sintomas (PASSOS et al., 2023). 

No caso dos fatores de risco, idade menor 

ou igual a 25 anos, histórico de ISTs, irregula-

ridade no uso de preservativo e troca recente de 

parceiro sexual com sintomas similares ou his-

tórico de ISTs corroboram fortemente a proba-

bilidade de DIP (YUSUF & TRENT, 2023). 

Em relação ao exame físico, as pacientes 

com suspeita de DIP devem ser submetidas a 

exame abdominal, exame pélvico bimanual e 

exame especular (JENKINS & VADAKEKUT, 

2025). Nesse sentido, a DIP caracteriza-se prin-

cipalmente pela presença de sensibilidade uteri-

na, anexial e/ou cervical à movimentação du-

rante o exame bimanual; presença de secreção 

mucopurulenta ao exame especular e dor pél-

vica, sendo estes os achados de maior sensibili-

dade para o diagnóstico (JENKINS & VADA-

KEKUT, 2025; HILLIER et al., 2021; YUSUF 

& TRENT, 2023; IWATA et al., 2022). No que 

tange a outros sintomas menos específicos, é 

possível ocorrer a presença de febre (37 °C a 

38,5 °C), dispareunia e queixas urinárias (YU-

SUF & TRENT, 2023; DRUMOND et al., 

2023). 

Achados Laboratoriais em Pacientes 

com DIP 

O diagnóstico da Doença Inflamatória Pél-

vica (DIP) baseia-se predominantemente em 

critérios clínicos, embora exames laboratoriais 

e de imagem sejam ferramentas importantes pa-

ra confirmar a suspeita e avaliar a gravidade do 
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quadro, sobretudo em pacientes com manifesta-

ções clínicas discretas (SILVEIRA, 2024). 

Dentre os exames laboratoriais indicados, o 

hemograma completo é útil para identificar leu-

cocitose, frequentemente presente nos quadros 

inflamatórios (SCHEER et al., 2021). Marca-

dores inflamatórios como a Velocidade de He-

mossedimentação (VHS) e a Proteína C Reativa 

(PCR) também podem estar elevados, reforçan-

do a hipótese diagnóstica (MENEZES et al., 

2021). Entretanto, a ausência de leucocitose 

(<10.000 leucócitos/ml), VHS inferior a 

15 mm/h e PCR abaixo de 5 mg/dL, associada 

a um exame a fresco de secreção vaginal sem 

alterações, praticamente exclui o diagnóstico de 

DIP (SCHEER et al., 2021). 

O exame bacterioscópico de secreção vagi-

nal, além de detectar vaginose bacteriana — 

condição que dobra o risco de DIP — permite a 

observação da presença predominante de leucó-

citos e a exclusão de outras infecções, como a 

tricomoníase (MENEZES et al., 2021). A cultu-

ra de material coletado da endocérvice, acom-

panhada de antibiograma, possibilita a identifi-

cação dos patógenos envolvidos e orienta a es-

colha terapêutica (MENEZES et al., 2021). 

Métodos de biologia molecular são particu-

larmente úteis para a detecção de Neisseria go-

norrhoeae e Chlamydia trachomatis, principais 

agentes etiológicos da DIP. Esses testes podem 

ser aplicados a amostras obtidas da endocérvi-

ce, uretra, punção do fundo de saco posterior ou 

laparoscopia (MENEZES et al., 2021). Além 

do diagnóstico, o rastreamento desses agentes é 

fundamental como medida preventiva (MENE-

ZES et al., 2021). 

É imprescindível a realização do teste de 

gravidez (β-HCG) para excluir gravidez ectópi-

ca, uma condição de risco e diagnóstico dife-

rencial da DIP (MENEZES et al., 2021). A in-

vestigação de infecção do trato urinário deve 

ser feita por meio de exame de urina e urocul-

tura (MENEZES et al., 2021). Em situações es-

pecíficas, hemoculturas podem ser solicitadas 

para verificar a presença de bacteremia (ME-

NEZES et al., 2021). 

A testagem para outras infecções sexual-

mente transmissíveis (ISTs) também deve ser 

considerada, com exames para HIV, sífilis (V-

DRL) e hepatites B (HbsAg) e C. Quando indi-

cado, a vacinação contra hepatite A, hepatite B 

e HPV pode ser oferecida como estratégia pre-

ventiva (SCHEER et al., 2021). 

Importante destacar que exames sorológi-

cos para Chlamydia trachomatis não devem ser 

utilizados para o diagnóstico de DIP, por não 

apresentarem sensibilidade e especificidade a-

dequadas (MENEZES et al., 2021). 

Por fim, diante de forte suspeita clínica, o 

início do tratamento com antibióticos deve ser 

imediato, mesmo antes da confirmação labora-

torial, a fim de evitar complicações (MENE-

ZES et al., 2021). 

Utilização de Métodos de Imagem no Di-

agnóstico da DIP 

O uso de exames de imagem no diagnóstico 

da Doença Inflamatória Pélvica (DIP) é essen-

cial principalmente em casos mais graves ou 

quando há dúvida clínica.  

A Ultrassonografia transvaginal é o método 

principal para a avaliação inicial de dor pélvica, 

pode mostrar (GRADISON, 2012; WORKO-

WSKI & BOLAN, 2015): espessamento da pa-

rede tubária maior que 5 mm (100%de sensibi-

lidade); septos incompletos intratubária; sinal 

da roda dentada (corte transversal) (95% a 99% 

de especificidade); espessamento e líquido tu-

bário; 

Se a ultrassonografia for inconclusiva, con-

siderar outros métodos de imagem: Tomografia 

computadorizada da pelve, que pode evidenciar 

alterações nos planos fasciais do assoalho pél-

vico, espessamento dos ligamentos uterossa-

cros, inflamação tubária ou ovariana, coleção lí-
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quida anormal; Ressonância magnética (RM) 

pode mostrar: piossalpinge, líquido intratubá-

rio, aparência de policistose ovariana com líqui-

do livre na pelve. A RM tem maior acurácia 

quando comparada com a ultrassonografia 

transvaginal para o diagnóstico de DIP e pode 

substituir a laparoscopia; no entanto, a laparos-

copia pode ser usada para confirmar o diagnós-

tico (MALECKIENE et al., 2009). A confirma-

ção da DIP por laparoscopia na presença de sin-

tomas foi objeto da revisão de três estudos clás-

sicos, realizados por Eschenbach (1980). 

Indicação e Achados Laparoscópicos em 

Pacientes com DIP 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) é uma 

síndrome infecciosa polimicrobiana do trato ge-

nital superior feminino, com repercussões clí-

nicas significativas, incluindo infertilidade tu-

bária, dor pélvica crônica e gravidez ectópica. 

Segundo JENKINS & VADAKEKUT (2025), 

aproximadamente 1 milhão de mulheres são di-

agnosticadas com DIP a cada ano apenas nos 

Estados Unidos, com taxas de recorrência va-

riando entre 15% a 25% dos casos, especial-

mente em pacientes não tratadas adequadamen-

te. 

Apesar de o diagnóstico clínico ser o pilar 

inicial, ele apresenta limitações, já que os sin-

tomas podem ser inespecíficos e semelhantes 

aos de outras condições abdominais e ginecoló-

gicas. Estudos apontam que o exame físico tem 

sensibilidade de 65% e especificidade de ape-

nas 50% (YUSUF & TRENT, 2023). Em razão 

disso, a laparoscopia é indicada em casos de dú-

vida diagnóstica, falha terapêutica e suspeita de 

complicações como abscesso tubo-ovariano ou 

peritonite (UW STD CENTER, 2025). 

As principais indicações da laparoscopia 

incluem: ausência de resposta clínica após 48 a 

72 horas de antibioticoterapia empírica; suspei-

ta de abscesso tubo-ovariano, que está presente 

em até 34% dos casos graves (GARCIA et al., 

2023); dor abdominal intensa com sinais perito-

neais; quadro clínico atípico ou inconclusivo, 

com diagnóstico diferencial de apendicite, en-

dometriose ou torção anexial; e investigação de 

infertilidade tubária (LIU et al., 2023). 

Além disso, a laparoscopia é indicada em 

contextos de falha na diferenciação clínica ou 

radiológica de doenças que mimetizam a DIP. 

Em estudo retrospectivo com 154 pacientes, 

LIU et al. (2023) relataram que 17% das sus-

peitas iniciais de DIP eram, na verdade, casos 

de endometriose, cistos hemorrágicos ou apen-

dicite. 

Os achados laparoscópicos clássicos inclu-

em hiperemia e edema tubário, exsudato puru-

lento na cavidade pélvica (presente em 58% dos 

casos confirmados por laparoscopia), espessa-

mento das trompas (>5 mm), aderências pélvi-

cas entre útero, ovários, alças intestinais e pe-

ritônio (observadas em 41% dos casos), e abs-

cesso tubo-ovariano (presente em 25 a 34% das 

pacientes com DIP complicada) (GARCIA et 

al., 2023; LIU et al., 2023). 

Garcia et al. (2023) relataram que, em uma 

série de 82 pacientes submetidas à laparoscopia 

por DIP avançada, 68,2% apresentavam absces-

so tubo-ovariano, 54,9% tinham aderências ex-

tensas envolvendo intestino delgado e 26,8% 

necessitaram de conversão para laparotomia de-

vido à complexidade do quadro. 

Além do valor diagnóstico, a laparoscopia 

permite intervenções terapêuticas como drena-

gem de abscessos, lise de aderências, remoção 

de conteúdo purulento e coleta de material para 

cultura. Isso se traduz em redução da necessi-

dade de reabordagem cirúrgica e menor tempo 

de internação hospitalar (média de 4,6 dias ver-

sus 7,2 dias em abordagens conservadoras) 

(GARCIA et al., 2023). 

Achados Laboratoriais e de Imagem 

Exames laboratoriais e de imagem auxiliam 

na triagem e monitoramento da DIP. Leucoci-
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tose (>10.500/mm³) e proteína C reativa eleva-

da (>20 mg/L) são comuns, embora inespecífi-

cos. Testes de amplificação de ácidos nucleicos 

(NAATs) para Chlamydia trachomatis, Neisse-

ria gonorrhoeae e Mycoplasma genitalium a-

presentam sensibilidade superior a 95% (RUD-

MAN et al., 2025). 

A presença de M. genitalium foi identifica-

da em 22% das pacientes com DIP leve a mo-

derada, sendo associada a quadros subclínicos e 

falha terapêutica. A ultrassonografia transvagi-

nal pode demonstrar espessamento tubário, co-

leções anexiais e sinais de abscesso, com sensi-

bilidade de 60% a 80%. A tomografia compu-

tadorizada tem acurácia diagnóstica de 76% na 

identificação de abscesso tubo-ovariano, en-

quanto a ressonância magnética pode atingir até 

91% (LIU et al., 2023). 

Relevância Clínica da Laparoscopia 

Com a crescente resistência antimicrobiana, 

especialmente envolvendo Mycoplasma genita-

lium e cepas de N. gonorrhoeae, torna-se im-

portante a individualização do manejo. Estudos 

recentes apontam que até 40% das cepas de M. 

genitalium são resistentes à azitromicina, exi-

gindo esquemas como moxifloxacino por 14 

dias (TANG et al., 2023). 

A laparoscopia permite a identificação dire-

ta de complicações, coleta de material para anti-

biograma e contribui para evitar o uso indiscri-

minado de antibióticos. Ademais, pacientes 

submetidos a laparoscopia apresentam taxas de 

readmissão 27% menores em comparação ao 

tratamento exclusivamente clínico (YUSUF & 

TRENT, 2023). 

A laparoscopia representa uma estratégia 

diagnóstica e terapêutica eficaz na abordagem 

da Doença Inflamatória Pélvica, especialmente 

em casos de dúvida diagnóstica, falha terapêu-

tica ou complicações. Sua utilização permite in-

tervenções precoces, individualização da con-

duta, confirmação diagnóstica e redução de se-

quelas reprodutivas, consolidando-se como pi-

lar no manejo moderno da DIP. 

Classificação da Gravidade e Evolução 

Clínica da DIP 

A evolução clínica da doença inflamatória 

pélvica apresenta um espectro dinâmico que vai 

desde manifestações sutis até complicações 

graves, dependendo do diagnóstico precoce, 

tratamento adequado e fatores individuais. O 

sintoma cardinal é a dor abdominal ou pélvica 

de início súbito em mulheres sexualmente ati-

vas, muitas vezes intensificando-se durante o 

coito. A dor é, usualmente, bilateral e de inten-

sidade variável, podendo vir acompanhada de 

sintomas como febre, corrimento vaginal anor-

mal, dispareunia, disúria, polaciúria e sangra-

mento uterino anormal. Este último pode se ma-

nifestar sob a forma de sangramento intermens-

trual, menorragia ou sangramento pós-coital 

(SCHEER et al., 2021). 

Caso o diagnóstico seja tardio, a infecção 

pode progredir para peritonite, formação de 

abscesso pélvico ou tubo-ovariano, associados 

a dor mais intensa, sinais clínicos sistêmicos 

marcantes e maior sensibilidade à palpação ab-

dominal. Em situações menos comuns, a infec-

ção pode se estender até a cápsula hepática, pro-

vocando perihepatite – conhecida como síndro-

me de Fitz-Hugh-Curtis – caracterizada por dor 

no quadrante superior direito que se agrava com 

a respiração ou movimento, em decor-rência da 

inflamação e formação de aderências na cápsula 

hepática (SPACH et al., 2025) 

O tratamento tardio da doença inflamatória 

pélvica tem forte associação com piores desfe-

chos e complicações a longo prazo. No entanto, 

mesmo com tratamento oportuno, complicaçõ-

es a longo prazo podem ocorrer. Um estudo es-

timou que, entre mulheres com doença inflama-

tória pélvica entre 20 e 24 anos, 18% desenvol-

veram dor crônica, 8,5% desenvolveram gravi-
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dez ectópica e 16,8% infertilidade (JENKINS et 

al., 2025). 

Nesse contexto, a gravidade da doença in-

flamatória pélvica pode ser estabelecida confor-

me a classificação de Monif, originalmente pro-

posta em 1982, a qual divide em cinco graus de 

acordo com a severidade clínica e complicações 

anatômicas: grau I (leve, sem complicações ou 

massa anexial); grau II (moderada, salpingite 

com peritonite); grau III (presença de massa tu-

bo ovariana ou abscesso); grau IV (ruptura de 

abscesso tubo ovariano); e grau V (qualquer dos 

estágios acima, associado a tuberculose geni-

tal). Este sistema, também conhecido como 

“Gainesville Stage”, foi concebido para orien-

tar a conduta terapêutica — como tratamento 

ambulatorial ou hospitalar — e prevenir dano 

tubário (MENEZES et al., 2020).  

Tratamento Clínico e Antimicrobiano 

Empírico na DIP 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) se ca-

racteriza pela inflamação do trato genital su-

perior feminino, ocasionada sobretudo por a-

gentes etiológicos de Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (ISTs), como Chlamydia tra-

chomatis e Neisseria gonorrhoeae. O diagnósti-

co é predominantemente clínico e sindrômico e 

deve ser sempre considerado em mulheres em 

idade fértil e com vida íntima ativa. Exames 

complementares podem ser úteis para avaliar a 

extensão e a gravidade do quadro, para indicar 

necessidade de abordagem cirúrgica e para a-

fastar diagnósticos diferenciais. Contudo, em 

hipótese alguma, os exames devem atrasar o 

início do tratamento antimicrobiano, pelo risco 

de sequelas e complicações decorrentes da DIP 

(MITCHELL et al., 2021). 

O tratamento empírico deve ser iniciado as-

sim que houver suspeita diagnóstica, com o ob-

jetivo de evitar complicações que podem variar 

desde morbidades com pouca relevância clínica 

até desfechos catastróficos, comprometendo a 

qualidade de vida e a fertilidade da paciente. 

Nesse viés, as principais complicações da DIP 

incluem o desenvolvimento de abscesso tubo-

ovariano, peri-hepatite, dor pélvica crônica, 

gravidez ectópica e infertilidade. Portanto, mes-

mo as pacientes com sintomatologia branda e 

com diagnóstico presuntivo de DIP devem ini-

ciar antibioticoterapia combinada (CURRY et 

al., 2019; JENKINS & VADAKEKUT, 2025). 

O tratamento consiste no uso de antibióticos 

de amplo espectro, visando cobertura para os 

principais agentes etiológicos da DIP, como 

Neisseria gonorrhoeae, Chlamydia trachomatis 

e Bacteroides fragilis (MENEZES et al., 2020). 

Ademais, os microrganismos com potencial pa-

ra causar DIP, podem ser divididos em três gru-

pos - (1) organismos sexualmente transmissí-

veis (Neisseria gonorrhoeae, Chlamydia tracho-

matis, Mycoplasma genitalium, Trichomonas 

vaginalis), (2) bactérias associadas às vaginoses 

bacterianas (Gardnerella vaginalis, Atopobium 

vaginae e anaeróbios como Prevotella spp., Pre-

votella bivia, Atopobium vaginae, Leptotrichia/ 

Sneathia spp) e (3) bactérias gastrointestina-

is/respiratórias (Haemophilus influenzae, Es-

cherichia coli e Bacteroides) (MITCHELL et 

al., 2021).  

Recomenda-se a utilização de antibióticos 

em associação devido à diversidade de agentes 

causadores da DIP. O tratamento pode ser am-

bulatorial ou hospitalar, sendo o primeiro reser-

vado para casos leves ou moderados, enquanto 

o tratamento hospitalar é indicado para casos 

especiais ou graves, como em situações de gra-

videz, intolerância à terapia oral, febre alta, 

náuseas, vômitos, abscesso tubo-ovariano, ne-

cessidade de intervenção cirúrgica, imunossu-

pressão ou ausência de resposta clínica após 72 

horas de tratamento (DE ANDRADE; DA RO-

CHA, 2023). Os esquemas de tratamento clíni-

co ambulatorial e hospitalar estão descritos aba-

ixo, conforme recomendação do Ministério da 

Saúde (Figura 8.1): 
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Figura 8.1 Tabela Tramento 

 

O tratamento adequado da DIP não se res-

tringe a terapia antimicrobiana da paciente, mas 

consiste em romper o ciclo de transmissão dos 

patógenos. Nesse viés o tratamento das parce-

rias sexuais se torna imprescindível para garan-

tir uma resolução segura e efetiva deste agravo 

de saúde pública. Assim, diante da prevalência 

da Neisseria gonorrhoeae e Chlamydia tracho-

matis, o esquema alvo recomendado con-siste 

em ceftriaxona 500 mg, intramuscular em dose 

única, associada à azitromicina 1g, via oral em 

dose única (BRASIL, 2022). Ainda, em casos 

oportunos, a prescrição de anti-inflamatórios, 

analgésicos ou terapia hormonal podem trazer 

benefícios a paciente (MENEZES et al. 2021; 

DYDYK & GUPTA, 2022). 

Abordagem Cirúrgica e Complicações 

Relacionadas 

A Doença Inflamatória Pélvica geralmente 

é tratada com antibióticos, porém, em 20% dos 

casos, a infecção não responde positivamente 

ao tratamento, tornando a intervenção cirúrgica 

necessária. Esses cenários são mais graves e 

têm formação de abscessos tubo-ováricos volu-

mosos e com risco de rompimento (BENEVI-

DES et al, 2025). 

Existem duas técnicas cirúrgicas que po-

dem ser utilizadas no tratamento da DIP: a lapa-

roscopia e a laparotomia. A escolha entre elas 

varia conforme a gravidade da doença, idade da 

paciente, comorbidades, intenção de preserva-

ção de fertilidade e outras situações que o caso 

possa apresentar (BENEVIDES et al, 2025). 

A laparoscopia, além de servir para o di-

agnóstico, é uma opção terapêutica, a qual pode 

ser efetuada somente se for possível a drenagem 

dos abscessos sem risco de ruptura. Trata-se de 

uma abordagem menos invasiva, mais segura, 

promete uma recuperação pós-operatória mais 

rápida e menos complicações cirúrgicas (BE-

NEVIDES et al., 2025). 

Em casos mais extensos e com risco de 

rompimento de abscesso, a laparotomia é a al-

ternativa preferencial. Este método cirúrgico é 

definido pela retirada de alguma estrutura dani-

ficada, no caso dessa doença pode ocorrer a oo-
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forectomia, remoção dos ovários, a salpingecto-

mia, remoção das tubas uterinas, e em casos 

mais graves a histerectomia, remoção do útero 

(MENEZES et al., 2021). 

Contudo, mesmo com uma cirurgia bem su-

cedida as complicações decorrentes da doença 

inflamatória pélvica, como dor pélvica crônica, 

gravidez ectópica e infertilidade, continuam 

sendo frequentes e impactam significativamen-

te na qualidade de vida da paciente (DAVID et 

al., 2025). 

Desafios no Diagnóstico e Tratamento 

Integral da DIP 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) cons-

titui um importante desafio na prática clínica, 

tanto pelo seu diagnóstico complexo quanto pe-

lo manejo terapêutico adequado. Trata-se de 

uma condição infecciosa do trato genital superi-

or, decorrente da ascensão de microrganismos a 

partir da vagina e do colo do útero, podendo a-

cometer estruturas como endométrio, tubas ute-

rinas e ovários. As manifestações clínicas vari-

am amplamente, desde quadros agudos com dor 

pélvica intensa e febre até apresentações oligos-

sintomáticas ou mesmo assintomáticas, o que 

dificulta a identificação precoce e aumenta o 

risco de complicações como infertilidade, gra-

videz ectópica e dor pélvica crônica (MENE-

ZES et al., 2021). 

O diagnóstico clínico continua sendo fun-

damental, embora envolva desafios considerá-

veis devido à variabilidade das manifestações 

clínicas da DIP, que podem ser inespecíficas ou 

até ausentes. Essa heterogeneidade dificulta a 

identificação precoce e pode levar à subnotifi-

cação ou ao tratamento tardio. Exames comple-

mentares tornam-se, portanto, essenciais para 

confirmação diagnóstica e avaliação da gravi-

dade do quadro. A ultrassonografia transvagi-

nal é o exame de imagem de escolha, por ser a-

cessível e eficaz na detecção de sinais indiretos 

da doença, como a presença de líquido na cavi-

dade pélvica. Em casos mais complexos ou com 

suspeita de abscessos, a tomografia computado-

rizada e a ressonância magnética são indicadas 

para uma avaliação mais detalhada. Já a lapa-

roscopia, embora mais invasiva, representa uma 

ferramenta valiosa em situações específicas, 

pois permite a visualização direta das estruturas 

pélvicas, a identificação de complicações e, 

quando necessário, a realização de intervenções 

terapêuticas (MENEZES et al., 2021). 

A abordagem terapêutica da DIP exige iní-

cio imediato da antibioticoterapia, com o obje-

tivo de prevenir sequelas irreversíveis, como in-

fertilidade e dor pélvica crônica. No entanto, 

um dos principais desafios está na adesão ao 

tratamento, especialmente em contextos de vul-

nerabilidade social, no qual fatores como estig-

ma, baixa escolaridade, dificuldade de acesso 

aos serviços de saúde e ausência de sintomas es-

pecíficos podem comprometer a continuidade 

da terapêutica. Além disso, o tratamento simul-

tâneo dos parceiros sexuais é fundamental para 

evitar reinfecções, mas muitas vezes encontra 

resistência por barreiras culturais ou relacio-

nais. O acompanhamento clínico rigoroso tam-

bém representa um obstáculo quando há falhas 

na rede de atenção ou na comunicação com a 

paciente. Nesse cenário, a atuação conjunta en-

tre ginecologistas, infectologistas e clínicos é 

indispensável para garantir uma abordagem in-

tegral e personalizada, superando barreiras que 

limitam a efetividade do tratamento (GIRARDI 

et al., 2024). 

Diante disso, a promoção da educação em 

saúde e o fortalecimento de estratégias de ras-

treamento tornam-se medidas indispensáveis. 

Os desafios relacionados ao acesso, estigma e 

falta de informação podem levar ao atraso no 

diagnóstico e no início do tratamento, resultan-

do em complicações graves, como a infertilida-

de, que impacta significativamente a qualidade 

de vida das mulheres afetadas. Além de preve-
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nir reinfecções e outras consequências, tais açõ-

es ampliam o acesso à informação, favorecem a 

adesão aos cuidados contínuos e contribuem 

para melhores desfechos na saúde reprodutiva 

feminina (ARANTES et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) repre-

senta um desafio clínico e de saúde pública de-

vido ao seu caráter polimicrobiano, às mani-

festações clínicas muitas vezes inespecíficas ou 

assintomáticas e ao risco elevado de complica-

ções reprodutivas e sistêmicas. A análise dos 

resultados evidencia que, embora o diagnóstico 

clínico continue sendo o pilar fundamental, ele 

deve ser apoiado por exames laboratoriais e de 

imagem para confirmação e avaliação da gra-

vidade, principalmente em quadros atípicos. A 

ultrassonografia transvaginal, complementada 

por métodos mais avançados como a tomogra-

fia, a ressonância magnética e a laparoscopia, 

tem se mostrado essencial na identificação pre-

coce de complicações como abscessos tubo-

ovarianos e peritonite. 

O tratamento imediato e multidisciplinar, 

com antibioticoterapia de amplo espectro e ma-

nejo integrado de parceiros sexuais, é crucial 

para a prevenção de sequelas graves, como in-

fertilidade, gravidez ectópica e dor pélvica crô-

nica. Casos refratários ao tratamento clínico e-

xigem intervenção cirúrgica, onde a laparosco-

pia surge como alternativa menos invasiva e e-

ficaz. Entretanto, o sucesso terapêutico está di-

retamente relacionado à adesão ao tratamento e 

ao diagnóstico precoce. 

Diante do contexto epidemiológico, a DIP 

deve ser vista como uma condição que demanda 

não apenas abordagem médica, mas também 

medidas de prevenção, educação em saúde e 

rastreamento ativo, considerando sua estreita 

relação com Infecções Sexualmente Transmis-

síveis (ISTs). A integração entre diagnóstico rá-

pido, tratamento eficaz e políticas públicas vol-

tadas para conscientização e prevenção é fun-

damental para reduzir a incidência da doença, 

evitar complicações irreversíveis e melhorar a 

qualidade de vida das mulheres afetadas.
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